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PREFÁCIO


			Destaco, inicialmente, minha alegria pelo convite para fazer a apresentação deste livro, por diferentes razões: por ser um trabalho que surge no contexto de um Programa de Pós-Graduação em Ciências da Motricidade da Unesp, que pude acompanhar os seus primeiros passos; por ser um livro de duas pesquisadoras com importantes contribuições no campo da formação profissional, e por ser uma temática que tenho uma relação afetiva e de trabalho desde o período que iniciei meu curso de graduação em 1989. 


			Assim, este livro é publicado em um contexto no qual abordar o lazer como campo de estudos e de atuação profissional tem sido um desafio para pesquisadores/as de diferentes áreas, tendo em vista o caráter multi e interdisciplinar desse fenômeno social. Apesar de, nos últimos anos, observarmos uma ampliação dos estudos sobre lazer no Brasil, temos que reconhecer que esse é um tema polissêmico e, por isso, é possível verificar uma polêmica em torno do seu conceito. 


			Tendo em vista que as vivências de lazer podem ser empreendidas pelo próprio sujeito ou grupos sociais e/ou mobilizadas por ações planejadas por profissionais e instituições que se preocupem com o descanso, divertimento e desenvolvimento dos sujeitos, tenho defendido que a formação de profissionais é um aspecto fundamental para qualificar as propostas de lazer ofertadas nos setores público, privado e no terceiro setor. E nesse sentido, os estudos acadêmicos sobre formação e atuação profissionais são necessários para os avanços que pretendemos no âmbito do lazer. Precisamos pensar no seu entendimento não somente como entretenimento, diversão e ocupação de tempo, mas pensá-lo também como um elemento importante para uma vida com qualidade e como direito social acessível a todos os cidadãos brasileiros, conforme preconiza a Constituição Federal de 1988.


			Apesar de ser presente em diversos trabalhos anteriores a década de 1980, o tema da formação e a atuação profissional no lazer ganhou destaque com a realização dos “Fóruns de debate sobre lazer”. O evento foi uma realização conjunta entre a Faculdade de Educação Física da Unicamp e o Serviço Social do Comércio (Sesc de Campinas/SP). Foram realizadas duas edições: em 1994 e em 1995, com o objetivo de discutir as questões referentes ao mercado de trabalho e sua relação com a formação profissional no campo. Como resultado dessas ações, o professor Nelson Marcelino organizou o livro intitulado Lazer: Formação e Atuação Profissional, em 1995, e reuniu um grupo de autores e temáticas, que são referências para os estudos sobre a temática até os dias de hoje.


			De lá pra cá, os debates sobre a formação de profissionais para atuar no diversificado e dinâmico mercado de trabalho têm mobilizado pesquisadores de diferentes áreas e, consequentemente, observamos o surgimento de reflexões críticas com vistas à construção de uma sociedade mais humana, justa e igualitária. Além disso, é possível destacar a ampliação de estudos sobre a temática em diferentes programas e pós-graduação, principalmente vinculados à educação, à física, ao turismo e ao lazer. Nesse contexto e influenciados pelos estudos desenvolvidos em setores como saúde e educação, no campo do lazer surgem trabalhos preocupados com os processos de qualificação de agentes sociais que atuam em diferentes políticas públicas e sociais, desenvolvidas a partir dos anos 2000, em nosso país.


			E nesse contexto, destaco que a pesquisa desenvolvida por Marcela Gomez Alves da Silva e Dagmar Hunger teve como objetivo analisar a formação de agentes sociais em três políticas sociais de âmbito federal, que são os programas: “Mais Educação”; “Mais Cultura nas Escolas” e “Centro de Artes e Esportes Unificados (CEU)”. O estudo foi desenvolvido entre 2015 e 2017, período que ainda havia um relativo investimento em políticas sociais, em especial as que se relacionam com o lazer. No entanto, ressalto que após esse período as políticas públicas e sociais têm sofrido um ataque do grupo conservador eleito em 2018, buscando minimizar as conquistas sociais e a democracia. E por isso, este trabalho, além de sua importância social e acadêmica, também é político, no sentido de registrar, analisar e valorizar ações públicas que apresentavam a formação como um de seus eixos estruturantes.


			Ademais, a abordagem e o tema desenvolvidos pelas autoras podem ser fundamentais para qualificar as ações e propostas desenvolvidas pelo setor público, bem como se constituir como ferramenta para que os profissionais possam refletir sobre a sua própria prática. Portanto, é uma importante contribuição para a elaboração de políticas, programas e projetos que possam atender as demandas que surgem das pessoas, grupos e da sociedade, de maneira geral.


			O livro apresenta ainda elementos para pensar os limites e potencialidades para a atuação no âmbito do lazer. Essa é uma área em que o profissional, geralmente, trabalha nos períodos formalmente institucionalizados para o lazer e, por isso, tem sua organização de vida diferenciada em relação a outros profissionais. Ainda é comum entre as pessoas uma dificuldade de entendimento sobre a atuação desse profissional, pois consideram o seu trabalho “fácil” e “gostoso” de ser realizado, em comparação com o de outros profissionais. E nesse aspecto, a pesquisa busca desconstruir estereótipos e demonstra as peculiaridades e dificuldades vivenciadas no cotidiano de atuação desses profissionais.


			Dentre as dificuldades, as autoras destacam a limitação de recursos; a falta de segurança dos espaços públicos; a concepção de projetos sem considerar as demandas da população; a descontinuidade dos programas e projetos; a ausência de trabalho intersetorial; o pequeno número de profissionais e a desmotivação dos que estão na linha de frente do trabalho; dentre outros aspectos que precisam ser denunciados e requerem análises para transformar esse contexto profissional.


			Esta obra é destinada a estudantes, profissionais, pesquisadores e gestores público que têm como finalidade o desenvolvimento de ações de lazer na perspectiva do direito social. Tenho certeza de que esta publicação será mais uma obra que contribuirá com o avanço dos estudos sobre formação e atuação profissional em lazer no Brasil e, consequentemente, com a melhoria dos serviços prestados pelos profissionais atuantes nos programas e projetos sociais os quais desenvolvem ações de lazer em nossa realidade.


			Boa leitura a todos/as.


			Prof. Dr. Hélder Ferreira Isayama


			Universidade Federal de Minas Gerais 
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INTRODUÇÃO


			Pesquisas no campo da formação profissional em lazer têm-se tornado relevantes nos últimos anos, principalmente por se tratar de uma área que ganhou maior importância atualmente. Pudemos evidenciar tal fato durante pesquisa bibliográfica na área para a elaboração do trabalho de conclusão de curso em Licenciatura em Educação Física no ano de 2010 (SILVA, 2010) e para o projeto de pesquisa dessa obra, circunstâncias que nos fizeram notar que o profissional de Educação Física tem destaque para atuar com lazer, principalmente após a reformulação curricular do curso (Resolução 03/19871) em que o conteúdo do lazer é inserido em disciplinas de “recreação e lazer” nas instituições de ensino superior (ISAYAMA, 2003), contribuindo para a formação de áreas de estudos e atuação profissional nesse campo. 


			O direcionamento das atividades de lazer para atividades esportivas e recreativas destacou o profissional de Educação Física, sobretudo o bacharel, como o mais apto a atuar na área, pois se trata do profissional que mais se aproxima de estudos e atividades nesse campo, principalmente no que se refere à recreação e aos esportes, mas que por ser um campo multidisciplinar, diversos profissionais podem e atuam na área (WERNECK, 1998; ISAYAMA, 2003). 


			Pesquisas recentes versam sobre a formação nesse campo e buscam analisar temas que vão desde a abordagem do lazer nos cursos de graduação na área da saúde (PINHEIRO, GOMES, 2011) e nos cursos técnicos (SANTOS, 2011) até a concepção de discentes egressos de cursos de Educação Física com enfoque no lazer (FILLIPIS, 2012), passando pela produção acadêmica no campo da formação em lazer (FERREIRA; SILVA, 2012) e pelo processo de formação e atuação dos profissionais envolvidos com políticas públicas de lazer, como o “Programa Esporte e Lazer na Cidade” (PELC) (EWERTON, 2010) e o “Segundo tempo” (RIBEIRO, 2012; RIBEIRO, ISAYAMA, 2015). Pesquisas sobre programas do governo federal, caso dos últimos citados, referem-se a programas que têm um processo específico de formação de pessoal para atuação no campo, com capacitações do Ministério do Esporte.


			O aumento pelo interesse no tema fica evidenciado pela ampliação da produção acadêmica no campo da formação e intervenção em lazer e das políticas públicas de lazer, conforme manifestam Kocian e Silva (2016), de maneira que podemos notar a crescente necessidade de “mapear” os conhecimentos referentes ao lazer, sobretudo como estão ocorrendo os processos de formação e a atuação na área, que já teve aumento em cursos de graduação e pós-graduação no Brasil, conforme demonstrou Ferreira (2011) em levantamento de dados fornecidos pelo Diretório dos Grupos de Pesquisa do país do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), momento em que (2011) havia “211 grupos cadastrados, os quais, de maneira direta ou indireta, estudavam questões relacionadas ao lazer” (FERREIRA, 2011, p. 10), além de cursos de mestrado e doutorado que produzem pesquisas sobre o tema, bem como o aumento de cursos de especialização e de graduação (WERNECK, 2000).


			Com o envolvimento em projetos de pesquisa e extensão universitárias, bem como em projetos sociais da cidade de Bauru, SP, constatamos que praticamente não havia formação ou estudos específicos sobre o lazer por parte dos profissionais que atuavam em programas governamentais de cunho socioeducativo. A atuação limitava-se ao oferecimento em demasia de atividades recreativas, brincadeiras, no formato de atividades de lazer, que apenas visavam à ocupação do tempo ocioso por meio de atividades muitas vezes sem sentido para as pessoas envolvidas. Aqui a recreação passa a se configurar em um modelo de recreacionismo, que caracteriza a recreação como um conjunto de atividades, as quais, no contexto da educação, no início do século XX, serviam como instrumento para controlar e disciplinar as crianças (SANTOS, 2011).


			O recreacionismo faz parte de uma visão mercadológica do lazer, um momento no qual a diversão é priorizada, possibilitando a “fuga” de problemas e compensando a fadiga, preocupa-se com a quantidade de atividades ofertadas (WAICHMAN, 2004) e tal fato vem sendo reforçado pelos profissionais que atuam na área e também no senso comum (MARCELLINO, 2008), em que se observa a falta de conhecimento teórico por parte dos agentes sociais2 envolvidos nos programas, tornando sua atuação repetitiva ou descontextualizada, e a comunidade agindo de forma passiva, sem entender que se refere a algo maior que o simples oferecimento de atividades, trata-se de um direito e de uma forma de participação ativa do processo de desenvolvimento pessoal e social. Nesse sentido, tais ações acabam limitando-se às atividades recreativas e ao esporte, de maneira alienada ou alienante, conforme evidencia Marcellino (2001), negando, por falta de conhecimento, o componente de desenvolvimento humano e pessoal e seu aspecto educativo.


			 Nesse ínterim, são poucas, para não dizer nulas3, as pesquisas que buscam analisar o processo de formação e de atuação dos agentes sociais em programas como o Centro de Artes e Esportes Unificados (CEU), o Mais Educação e o Mais Cultura nas Escolas, do governo federal, que não têm uma capacitação pedagógica específica.


			A presente pesquisa foi iniciada ao notar-se a necessidade de um aprofundamento de estudos sobre os processos de formação dos profissionais que atuam nesses programas (sem uma proposta de formação continuada ou de estudos aprofundados no campo do lazer), sobretudo por se tratarem de profissionais que, advindos de diferentes áreas de estudos, atuam com lazer. Dessa maneira, surgiram algumas indagações que nortearam a presente pesquisa:


			

					
Quem são os agentes sociais que atuam nos programas oferecidos pelo governo federal? Possuem graduação? Em que área? Foram preparados para atuar no campo do lazer? Como se deu a preparação dos agentes sociais para atuar nos programas? Quais as dificuldades tiveram para atuar? 



			


			Pensar na formação profissional em lazer requer considerar essa atividade uma das que necessita de formação multidisciplinar, conforme evidencia Isayama (2003), de maneira que a atuação nesse campo pode, e deve, ser interdisciplinar, proporcionando uma visão diferenciada daquela que a sociedade tem, a de que o profissional que atua nesse campo não necessita de uma formação específica na área, pois oferece “somente” entretenimento. 


			A diversão e o descanso são funções do lazer, assim como o desenvolvimento pessoal e social. É nesse ponto que a atuação profissional deve ter um respaldo teórico. Entende-se que isso não deveria ocorrer só em cursos de Educação Física, mas em todas as graduações que possibilitam a atuação no campo do lazer, pois necessitam de embasamento teórico e prático para formar profissionais qualificados na área.


			Entende-se aqui que a atuação nesse campo deveria oferecer oportunidades de práticas pedagógicas por meio da proposta de uma variedade de conteúdos culturais, dos interesses do lazer, previamente classificados por Dumazedier (1980) como artísticos, físico-esportivos, manuais, sociais, intelectuais e turísticos (CAMARGO, 1998), de maneira que tais conteúdos possam proporcionar vivências que contemplem e favoreçam a cultura lúdica do indivíduo, bem como uma melhor maneira de aproveitar o tempo livre, podendo-se relacionar, interagir, conhecer-se e desenvolver-se pessoalmente e socialmente. 


			Além de ter uma participação ativa no processo de construção de seus valores e conhecimentos em uma abordagem crítica e criativa, a qual tem o intuito de compreender e enriquecer a sua cultura, tornando o lazer parte do seu contexto de cidadão, é um direito social de acesso do indivíduo à educação e à saúde e está previsto no artigo 24º da Declaração Universal dos direitos humanos4 e no Art. 6º da Constituição5 Federal. 


			Tornando-se relevante o entendimento do lazer como um direito, municípios, estados e governos (estadual e federal) apresentaram “alternativas” para garantir direitos por meio da implementação de projetos e programas sociais, como os propostos pelo governo federal para que a população atendida vivencie as diferentes atividades de lazer em seu “tempo disponível”. Entende-se que isso deve ocorrer em uma perspectiva criativa, emancipatória e educacional, como as propostas elaboradas por Marcellino (2004), Isayama (2003) e Melo (2006), de modo que as ações contínuas a serem realizadas por gestores e agentes sociais devam proporcionar diferentes possibilidades de participação da população, possibilitando desenvolvimento pessoal e social, descanso e divertimento. Porém, questiona-se também se são possíveis que tais vivências ocorram nessas perspectivas (crítica, criativa e emancipatória) da maneira que são implementadas e geridas, e, principalmente, conforme questionamento anterior, se o processo de formação dos agentes sociais possibilita que tais ações ocorram nessas perspectivas. 


			A formação e a atuação dos agentes sociais envolvidos devem ser pautadas no entendimento de uma educação para o lazer e para o tempo livre (MARCELLINO, 2007; MELO, 2006; FERREIRA; SILVA, 2012), as quais devem contribuir para que “os envolvidos ampliem e descubram novas formas de ocupação do seu tempo fora do trabalho e das obrigações diversas” (MELO, 2008, p.14), de maneira a compreender o lazer como: “[...] uma ocupação não obrigatória, de livre escolha do indivíduo que a vive, e cujos valores propiciam condições de recuperação psicossomática e de desenvolvimento pessoal e social” (MARCELLINO, 1983, p. 25). Assim, faz-se


			[...] necessário um processo educativo de incentivo à imaginação criadora, ao espírito crítico, ou seja, uma educação para o lazer, que procure não criar necessidades, mas satisfazer necessidades individuais e sociais. (MARCELLINO, 2007, p. 62, grifo do autor).


			Tal ideia aproxima-se inicialmente da educação não formal, a qual ocorre em espaços de ações coletivas, compartilhando experiências, nas quais há intencionalidade no aprendizado e nas propostas estabelecidas (GOHN, 2010), em que os sujeitos se tornam protagonistas no processo de escolha de ocupação de seu tempo livre, e não meros consumidores, podendo participar de forma ativa da transformação da realidade em que se inserem e, aqui, a atuação do agente social torna-se importante para mediar, contribuir, democratizar e criar oportunidades de acesso às práticas de lazer e esporte (EWERTON, 2010). Tais ações ocorrem fora das escolas, em locais informais, como menciona Gohn (2010, p. 19), onde “há processos interativos intencionais”. 


			A autora supracitada refere-se à “Intencionalidade na ação” no sentido de os indivíduos participarem por livre escolha, aprender, transmitir e trocar saberes.


			Sua finalidade é abrir janelas de conhecimento sobre o mundo que circunda os indivíduos e suas relações sociais [...] Um modo de educar é construído como resultado do processo voltado para interesses e as necessidades dos que participam (GOHN, 2010, p. 19).


			A educação não formal se aproxima da proposta de animação cultural Melo (2006) em que trata o lazer num campo educativo enfatizando que o mesmo incitará à participação social lúdica. 


			Gohn (2010) enfatiza a importância de que a educação formal não deve ser vista como uma “proposta contra ou alternativa à educação formal, escola”, trata-se de uma educação complementar (p. 40). Nesse sentido, deve ser pensada a formação dos educadores que, na perspectiva da autora, devem ter uma prática pedagógica que inclua “valores das comunidades onde se encontram ou atuem” (GOHN, 2010, p. 50).


			Justifica-se, assim, a atuação de agentes sociais em programas destinados à socialização e ao desenvolvimento da comunidade envolvida, atuando como mediadores dos processos educativos propostos.


			Nesse sentido, Gohn (2010) nos apresenta alguns resultados que podem ser alcançados por meio da educação não formal e, consequentemente, pela ação de agentes sociais que tenham uma formação que possibilite encaminhar suas ações nessa proposta: o resgate do sentimento de valorização de si próprio; consciência de organização e trabalho em grupo; concepções sobre o mundo; desenvolver sentimentos de autovalorização, adquirindo conhecimentos a partir de sua própria prática e desenvolvendo a cultura política de grupo (GOHN, 2010, p. 21). Acredita-se que tais resultados são atingidos com mais facilidade quando vinculados aos conteúdos culturais do lazer e ao contexto de vida dos indivíduos inseridos nesses programas por meio da atuação desses agentes sociais.


			Desse modo, a presente pesquisa torna-se relevante pela preocupação existente com a formação acadêmica dos agentes sociais que atuam no campo do lazer, partindo do pressuposto de que há um deficit na formação profissional inicial e continuada para se atuar nessa área no que se refere a compreensões e estudos mais aprofundados no campo do lazer nos programas envolvidos, para romper com a visão funcionalista6 e assistencialista que tais programas podem vir a assumir quando oferecem atividades de lazer.


			Pode-se observar um viés da política neoliberal que “favorece a multiplicação das diferenças (de status, de rendimentos, de formação na gestão do mercado de trabalho, de pobreza, de desemprego, de precariedade, etc.)” (LAZZARATO, 2011, p. 13-14) nesses locais, pois, segundo Araújo (2011), tais projetos surgem na tentativa de suprir as carências das comunidades em que são inseridos, por meio de ações, na maioria das vezes, assistencialistas, de modo que o projeto social passa a ser entendido apenas como “[...] um planejamento para solucionar um problema ou responder a uma carência social” (SANTOS, 2003, p. 40), imediatismo, deixando assim o caráter educacional e seus objetivos específicos com menor importância, ou muitas vezes ausentes.


			Reconhecido como direito social a partir da Constituição de 1988, o lazer pressupõe políticas públicas específicas que assegurem tal direito, bem como o acesso a um lazer de qualidade. A falta de conhecimento por parte da comunidade do direito ao lazer faz com que ele assuma um caráter assistencialista e fique resumido ao oferecimento de atividades, deixando de lado, muitas vezes, o componente educativo e o desenvolvimento pessoal e social que o lazer proporciona. A construção de espaços necessita da participação da comunidade, para que as políticas de lazer não se traduzam em “políticas de atividades”, de forma que para atuar em longo prazo, necessita agir no contexto da “democratização cultural e promoção social” (PINTO, 1996, p. 61).


			Dessa forma, foi realizado levantamento sobre os programas do governo federal que estavam em andamento na cidade de Bauru, SP, e os programas encontrados foram: “Mais Educação”, “Mais Cultura nas Escolas” e “Centro de Artes e Esportes Unificados – (CEU)”. Entre os objetivos dos programas citados, de maneira geral, verificou-se: a garantia de direitos quanto ao acesso de qualidade às políticas públicas de lazer e esporte, à socialização, ao desenvolvimento integral das crianças e dos adolescentes e à promoção de cidadania em territórios de vulnerabilidade social. 


			Os referidos programas propõem a inserção dos conteúdos do lazer como cultura e direito, possibilitando vivências diversificadas. A inserção de tais atividades, como teatro, dança música e esportes, cria uma relação direta entre os programas envolvidos na pesquisa e no lazer, na medida em que ocorrem em um tempo livre de obrigações e são aderidos de forma espontânea pela comunidade.


			Estes programas são desenvolvidos em parceria com as secretarias do município (Educação, Cultura, Esporte e Lazer e Bem-Estar Social) por meio do envio de propostas de projetos que contemplem atividades a serem desenvolvidas durante determinado tempo, definido previamente pelo programa, a fim de contemplar os objetivos de cada um destes.


			O processo de formação continuada e/ou estudos acerca dos conteúdos do lazer junto aos profissionais que atuam nos locais não é uma prioridade nas políticas públicas dos programas envolvidos na pesquisa, não está prevista nelas, fato que potencializou o interesse em pesquisar e analisar o processo de formação dos agentes sociais, bem como suas atuações nesses locais.
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